Propostas aprovadas no Xll Enem

2010

Temal Formagdo Médica
Ensino Médico

1. Exigir como requisitos minimos para reconhecimento e revalidacdo dos cursos de
Medicina: hospital préprio com quantidade suficiente de leitos nas especialidades
basicas, programas de Residéncia Médica reconhecidos, corpo docente qualificado,
fiscalizagcdo permanente.

2. Fiscalizar as estruturas hospitalar e ambulatorial das instituigdes que servem de estagio
as escolas médicas, bem como a falta de professores e preceptores em relagdo ao
quantitativo de alunos.

3. Lutar por politicas de ensino superior voltadas para garantir nas escolas publicas e
privadas numero suficiente de docentes qualificados, em quadro permanente, com
condi¢bes adequadas de trabalho, carreira, remuneragdo e acesso por concurso publico
(nas escolas publicas).

4. Participar, apoiar e acompanhar o processo de avaliagdo atualmente empregado pelo
MEC, conforme as diretrizes do Inep (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais), da Sesu (Secretaria de Educagdo Superior) e da Comissdo de
Especialistas, com sanc0es rigorosas para 0s cursos mal avaliados, incluindo a
diminuicdo de vagas e o fechamento de escolas, se necessérias.

5. As entidades médicas devem fazer gestdes para o cumprimento das determinagdes do
Decreto n® 5.773/06 e da Portaria MEC n° 147/07, que dispGem sobre a regulacao,
supervisdo, avalia¢do e condigdes de funcionamento das escolas médicas.

6. As entidades médicas devem buscar assento institucional e participa¢do, com direito a
voto, junto ao Inep (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais), a Conaes
(Comissdo Nacional Ensino Superior) e ao Sinaes (Sistema Nacional de Avaliagcdo do
Ensino Superior).

7. Criar e participar de comissfes nacionais e estaduais — com representantes das
entidades médicas de outras regides — para fiscalizar o cumprimento dos critérios
minimos para o funcionamento das escolas de Medicina.

8. Apoiar as diretrizes curriculares nacionais do curso de graduacdo em Medicina,
instituidas desde 2001, discutindo propostas para modificacdes e aperfeicoamento.

9. Suspensdo da abertura de escolas médicas por um prazo minimo de 10 anos ou até a
aprovacéo do PL n° 65/03, nos termos do substitutivo do deputado federal Atila Lira.
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10. Pela efetiva implantagdo, nos curriculos das escolas médicas, das disciplinas de
Emergéncia e Terapia Intensiva; de Bioética e Etica Médica; de Gestdo em Saude;
Economia em Saude e outras de relevancia.

11. Atuar junto as secretarias dos municipios onde existem escolas médicas para que
regulamentem a utilizagdo dos campos de prética (unidades de saude e hospitais), com
distribuicdo de areas de atuac&o/distritos sanitarios por escolas, priorizando 0 uso do
espaco publico para as institui¢des publicas.

12.Que sejam definidas diretrizes claras e protocolos objetivos na supervisdo e no
treinamento dos membros das comissdes que realizam as avaliagdes nas escolas
médicas.

13. Criacdo, pelas entidades médicas, de comissdo para orientacdo (junto aos diretérios e
centros académicos das escolas medicas) sobre a relagdo ética dos médicos com a
industria farmacéutica, de equipamentos, materiais médico-hospitalares e outros que
geram conflitos de interesse.

14. Repudiar trotes violentos e incentivar programas de acolhimento dos calouros que
excluam violéncia e bebida alcodlica, a exemplo do “trote solidario”.

Residéncia Médica

15. Defender, irrestritamente, a legislacdo que garante a Comissao Nacional de Residéncia
Médica como instancia maxima reguladora da Residéncia no pais, sem prejuizo de
maior e necessaria articulagdo entre o Ministério da Educacéo e o Ministério da Saude.

16. Lutar para garantir, para cada egresso dos cursos de Medicina, uma vaga de
Residéncia Méedica, preferencialmente em uma das areas bésicas: Clinica Médica,
Cirurgia Geral, Ginecologia e Obstetricia, Pediatria e Medicina de Familia e
Comunidade.

17. Defender a ampliagdo das vagas de Residéncia Médica conforme a capacidade de os
Servigos absorverem 0s novos residentes.

18. Apoiar a expansdo do nimero de vagas de Residéncia Médica, de acordo com as
necessidades de demanda da salde publica.

19. Apoiar o reajuste anual do valor da bolsa de Residéncia Médica, bem como as justas
reivindicacbes dos residentes: 13° salario, auxilio alimentacéo, alojamento ou auxilio
moradia, adicional de insalubridade, licenga gestante de seis meses ou licenga para
tratamento de salde, devendo este periodo ser reposto ao final do impedimento.
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20. Lutar para garantir financiamento adequado & Comissao Nacional de Residéncia Médica
e as comissdes estaduais de Residéncia Médica, com vistas a propiciar melhor
sistematizacéo das visitas de credenciamento e avaliagéo dos programas de Residéncia
Médica.

21. Lutar pela organizagéo, valorizagdo e remuneracdo justa da preceptoria de Internato e
de Residéncia Médica.

22. Acompanhar os desdobramentos da Residéncia Multiprofissional em Saude, Residéncia
em Area Profissional da Saude e Comisséo Nacional de Residéncia Multiprofissional em
Salde, instituidas pela Portaria Interministerial MEC-MS n° 45, de 12 de janeiro de
2007.

23. Reafirmar o modelo de orientagdo por competéncias para 0s programas de Residéncia
Médica.

24. Unificar os critérios das provas para ingresso na Residéncia, com valorizagdo da parte
pratica.

25. Defender a Residéncia Médica frente a ameaca dos estagios e cursos de
especializagdo estruturados sem minimas regras éticas e pedagdgicas.

26. Defender a Residéncia Médica como pos-graduacéo ideal, com garantias de condicdes
pedagogicas para o treinamento em servigo e remuneracao adequada.

27. As entidades médicas nacionais e estaduais devem apoiar a estrutura¢do da Associagao
Nacional dos Médicos Residentes (ANMR) e das associag@es estaduais de médicos
residentes, e a participacdo de seus representantes em atividades e foruns como o
Enem.

28. As entidades médicas estaduais devem participar ativamente das comissdes estaduais
de Residéncia Médica.

29. Minimizar a subjetividade na avaliacdo de ingresso de residentes durante as etapas de
arguicdo e andlise de curriculo, defendendo a meritocracia, de forma a néo priorizar o
egresso local em detrimento dos candidatos de fora.

Revalidacéo de diplomas
30. Denunciar e protestar energicamente contra a ilegalidade do exercicio da Medicina por

estrangeiros ou brasileiros sem diploma de Medicina revalidado, bem como denunciar a
conivéncia de autoridades e gestores de saude com essa situacao.
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31. Defender a revalidacdo obrigatoria para todo diploma medico obtido no exterior,
posicionando-se contra a ado¢do de mecanismos diferenciados (conforme o pais) de
revalidacao de diplomas.

32.As entidades médicas devem participar, apoiar e fiscalizar a sistematica de aplicacdo do
exame nacional unificado, definida na Portaria Interministerial no 865, de 18 de
setembro de 2009, para revalidagdo dos diplomas obtidos no exterior, com aplicacdo da
prova de conhecimentos especificos de Medicina e conhecimentos préaticos nas cinco
grandes areas: Clinica, Cirurgia, Ginecologia e Obstetricia, Pediatria e Medicina de
Familia e Comunidade.

33.Promover agéo para impedir a transferéncia irregular, para escolas brasileiras, de alunos
que cursam Medicina no exterior.

34. Realizar seminarios estaduais, com entidades médicas e Ministério Publico, tendo como
publico-alvo os juizes federais, para discutir a revalida¢do dos diplomas médicos.

Educacdo Continuada

35. Incluir a educagdo medica continuada no Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos
(PCCV).

36. Atencdo especial para os médicos que ndo tiveram acesso a Residéncia Médica, com
programas nacionais e regionais de educagdo continuada, adaptados as realidades
regionais.

37. Obrigatoriedade da comprovagéo, por parte das prefeituras, de promogéo de educagéo
médica continuada e permanente dirigida aos médicos de UBS/USF para recebimento
da verba referente ao piso de atencdo bésica (PAB).

38. Lutar pela educacao continuada para o servidor do SUS (Unido, estados e municipios),
com comprometimento das universidades publicas.

39. Estabelecimento, pelas entidades médicas, de grupo ou comissdo permanente de
discusséo e encaminhamento das questdes de ensino e treinamento em servigco, com a
presenca paritaria de docentes/discentes/entidades médicas e gestores publicos
(municipal e estadual).

Temall Mercado de Trabalho e Remuneragéo
PCC VI Carreira de Estado/Carreira publica
40. Adotar o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos (PCCV) tendo como referencial a

proposta das entidades nacionais (Fenam, AMB e CFM), com parecer das entidades
médicas em todas as fases: estudo, implantagdo e acompanhamento.
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41. Defender a implantagédo do PCCV no setor privado e em todas as instancias do SUS
(federal, estadual e municipal), de acordo com a Lei n°® 8.142/90.

42. Lutar pela aprovacdo da proposta de Emenda Constitucional n® 454/09, que cria a
carreira de Estado dos médicos no servigo publico.

43. Pela isonomia salarial entre os médicos da Unido, estados e municipios, tendo como
referéncia o salario minimo profissional.
Regulamentacéo da Medicina

44, Lutar pela aprovacao, no Congresso Nacional, do projeto de lei que regulamenta a
profissdo médica, com o aval das entidades médicas.

Salario minimo profissional
45. Defender o salario minimo profissional do médico, conforme proposta das entidades
médicas nacionais (AMB, Fenam e CFM), de R$ 8.595,35 para 20 horas semanais, com
reajuste anual.
CBHPM  Honorérios
46. Adocdo da CBHPM atualizada, como referéncia minima do trabalho médico, incluindo
reajustes anuais baseados em indice oficial (IGPM ou outro indice que o substitua), para
a totalidade dos procedimentos médicos executados.

47. Criacdo e fortalecimento das comissdes estaduais de honorarios médicos, com
participacdo paritaria das entidades médicas.

48. Adotar as medidas judiciais cabiveis quanto aos seguintes temas: a) reajuste de
honorarios; b) salario base; c¢) Plano de Carreira; d) contratos/férias/13° salario; €)
aposentadoria especial.

Trabalho médico no SUS

49. Defender a revisdo da Tabela SUS, com incorporagédo dos valores e nomenclaturas da
CBHPM.

50. Pela extingédo do Cadigo 4.

51. Pela reintroducdo do Codigo 7. Defender o repasse do SUS por produtividade
diretamente dos entes federativos para 0 médico, sem intermediarios.
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52. Contratacdo direta dos médicos pelos municipios, com pagamentos sem intermediarios,
mediante concurso publico.

53. Defender a desprecarizagao do trabalho médico na rede publica em todos os niveis, pela
valoriza¢do do médico, com ingresso por concurso publico.

54. Lutar pela melhoria das condicdes de trabalho do médico no &mbito do SUS,
aprimorando a fiscalizagdo do exercicio profissional pelos Conselhos de Medicina,
incluindo a utiliza¢do da “interdigao ética”.

Trabalho médico na Satde Suplementar

55. Combater a pratica das operadoras de planos de salde de descredenciamento
imotivado e unilateral de pessoas fisicas, nos termos da Resolu¢do CFM n° 1.852/08.

56. Garantir o credenciamento das pessoas fisicas pelas operadoras, sem exigéncia da
criacdo de pessoa juridica.

57. Fazer gestdo junto & ANS para que a CBHPM continue sendo utilizada como referencial
da Tuss (Terminologia Unificada da Saude Suplementar).

58. Estabelecer estratégias de mobilizacdo dos médicos que atuam na saude suplementar.

59. Garantir a participacdo dos médicos nas negociagdes de contratualizagdo dos hospitais.

60. Deliberar que a comissdo nacional de honorarios médicos negocie com a Unimed do
Brasil os valores do intercambio no Sistema Unimed e o alinhamento da remuneragéo do
trabalho médico pela CBHPM atualizada.

61. Fiscalizar os servi¢os proprios das operadoras de planos de saude.

62. Defender o credenciamento universal dos médicos na salde suplementar.

Precarizacdo do trabalho e defesa profissional

63. Combater a precarizagdo do trabalho médico em suas diversas modalidades, incluindo
as terceirizagOes, falsas cooperativas e a obrigatoriedade da instituicdo de pessoa
juridica.

64. Instituicdo de concurso publico, com PCCV e salario minimo profissional, em
substituicdo a qualquer tipo de terceirizacao.

65. Denunciar e cobrar acfes do Ministério do Trabalho em relagdo & precarizagdo do
trabalho na iniciativa privada, filantropia e nos servigos publicos de saude.
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66. Defender que o cooperativismo ndo seja utilizado no setor plblico como forma de
eliminar 0 acesso por concurso.

67. Instituir campanhas dirigidas a sociedade sobre as condi¢des inadequadas de trabalho e
baixa remuneracdo dos médicos, e suas consequéncias.

68. Defender aposentadoria integral nas carreiras médicas.

69. Defesa da aposentadoria especial (aos 25 anos de trabalho) para os médicos, mantendo
a integralidade e paridade com o profissional da ativa.

70. Programar grande mobilizag&o contra o servigo civil obrigatério.

71. Provocar a atuagdo do Ministério Pablico a partir de relatorios de vistoria emitidos pelo
CRM e pelos sindicatos nas unidades de urgéncia e emergéncia de todas as cidades
brasileiras.

72. Incluir os médicos que exercem atividades técnicas de ensino ou administrativos nos
encaminhamentos e reivindica¢oes de defesa profissional.

73. Divulgar nos veiculos de comunicacdo das entidades médicas e nos veiculos de
comunicagdo de massa 0 preco das consultas, procedimentos e honorérios pagos pelas
operadoras de planos de saulde, pelo servigo publico e pelos servigos terceirizados.

74. “Cuidar da saude de quem cuida”. Promover a avaliagao periodica da satde do médico.

75. Lutar pela implementacdo de politicas de saude voltadas para a prevencdo de doencas
e promocdo da saude dos médicos.

Temalll  Sus, Politicas de Saude e Relagdo com a Sociedade
Financiamento

76. Lutar pela regulamentacdo imediata e urgente da Emenda Constitucional n° 29, dando
fim ao subfinanciamento da saude. Lutar pelo cumprimento da destinacdo minima para a
saude de 15% do orcamento municipal, 12% do estadual e 10% do orgamento da Unido.

77. Mobilizar a sociedade organizada, por meio de audiéncias publicas e abaixo-assinado
nacional e outras formas de mobiliza¢édo, para a regulamentacdo da EC 29, com agdes

coordenadas pelas entidades médicas.

78. Exigir que sejam excluidas do financiamento do SUS aquelas despesas ndo
relacionadas como acdes e servicos de saude.
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79. Exigir o ressarcimento dos planos privados ao SUS, conforme estabelecido em lei, o que
depende de agdo mais determinada da ANS.

80. Excluir da incidéncia da DRU (de uso livre pelo governo) as fontes da Seguridade Social,
0 que vem ferindo a l6gica das contribui¢bes sociais criadas com a finalidade precipua
do social.

81. Lutar pela garantia de recursos para a salde de 30% da arrecadagdo da Seguridade
Social, conforme a Constituicdo Federal de 1988, assegurando uma fonte estavel e
crescente de financiamento.

82. Dimensionamento, divulgacdo e revisdo das isencdes, deducdes e subsidios fiscais
envolvidos com a assisténcia em saude privada.

83. Manifestar posic&o contraria & Contribuicdo Social da Saude (CSS).

84. Lutar para que os desvios das escassas verbas do SUS sejam apurados severamente
como crime de lesa patria.

85. Instituir foruns municipais, estaduais e nacional para melhor conhecer 0s mecanismos
de financiamento do SUS, bem como discutir a constru¢cdo e acompanhamento do
orcamento.

86. Defender que os recursos da Previdéncia plblica sejam utilizados exclusivamente para
aposentadorias e pensdes (& semelhanca da Previdéncia privada), e que a assisténcia
social seja financiada pelo Tesouro Nacional.

Gestéo
87. Lutar pela qualificagdo da gestdo no SUS.

88. Defender a aprovacdo do projeto de lei sobre “Responsabilidade Sanitaria”, que
responsabiliza o gestor do SUS.

89. Defender que sejam assegurados em todos 0s municipios e regides do pais a referéncia
e a contrarreferéncia, seja por meio de uma Central de Regulagdo de Vagas
Ambulatoriais e Hospitalares ou por meio da implanta¢éo dos Nucleos de Apoio & Salde
da Familia — Nasf (Portaria n° 154/MS, de 24 de janeiro de 2008).

90. Implementar cursos de gestdo em saude para médicos.
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91. Reconhecer que a Estratégia Salde da Familia (ESF) é essencial para a atengdo
primaria a saude.

Saude da Familia e atengéo primaria

92. Trabalhar para garantir a presenca efetiva do profissional médico na atencéo primaria da
saude.

93. Os gestores do SUS devem garantir que os médicos da ESF atuem de fato nas
atividades de atencdo priméria, exercendo atividades preconizadas pela Politica
Nacional de Ateng&o Bésica (Portaria 648/GM/MS, de 28 de marg¢o de 2006).

94. Lutar para garantir que os médicos da ESF sejam contratados exclusivamente mediante
concurso publico e que tenham o vinculo empregaticio atrelado a PCCV, com modelo
preconizado pelas entidades médicas.

95. Recomendar a utilizacdo de recursos da telemedicina e da metodologia de educagéo a
distancia para os médicos, recomendando a fiscalizacdo pelos CRMs para que esses
recursos nao sejam usados para o exercicio ilegal da Medicina.

96. Denunciar ao Ministério Publico, cobrando suas acgbes, as mas condi¢cbes de
atendimento na rede de atencdo priméria e ESF nos municipios, com base em relatorios
de vistoria emitidos pelos CRMs e sindicatos.

Controle Social
97. Deliberar que as entidades médicas (CFM/AMB/Fenam) participem com representacoes
nos conselhos nacional, estaduais e municipais de Salde, e que promovam a
capacitacdo de seus representantes, visando a garantia das politicas publicas e a defesa
do SUS aprovado na Constituicdo de 1988.

98. Lutar para garantir a vaga permanente da representacdo médica no Conselho Nacional
de Salde (CNS).

Relagdo com a sociedade
99. Desenvolver estratégias de aproximagdo com a sociedade civil.
100. As entidades médicas devem divulgar permanentemente as condi¢Bes de atendimento
no SUS, as reais condigbes de trabalho e remuneracdo dos médicos, buscando apoio

junto as instituicbes, aos movimentos e aos diversos segmentos da sociedade
organizada e da opinido publica.
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101. Que sejam efetuadas parcerias entre o CFM/CRMs, associagbes médicas,
sindicatos/Fenam, Ministério Publico, 6rgdos de defesa do consumidor, dentre outros,
para defesa dos direitos dos pacientes e dos médicos.

102. Realizar féruns e encontro nacional das categorias profissionais da area da saude,
visando encaminhar pautas convergentes em defesa da saude.

103. Agdo efetiva das entidades médicas na prevencdo da violéncia (interpessoal, no
transito, no trabalho etc.) que causa grande impacto nos custos da saude.

104. Estimular a participacdo das entidades médicas nos conselhos nacional, estaduais e
municipais de Seguranca Publica.

105. Instituir, em parceria com a sociedade civil organizada (CNBB, OAB, dentre outras)
foruns estaduais pelo SUS e em defesa da vida.

Legislativo

106. Estimular, junto as entidades médicas estaduais, a criacdo da Comisséo de Assuntos
Politicos (CAP) para acompanhar as agBes nas camaras municipais, assembléias
legislativas e Congresso Nacional, inclusive incentivando a criacdo de Frentes
Parlamentares de Saude.

107. Estimular e apoiar a participacdo de liderangas do movimento médico no processo
legislativo, em suas diversas instancias. O movimento médico deve buscar eleger
parlamentares médicos comprometidos com o0 movimento.

Movimento médico

108. Estabelecer que o debate sobre a organizagdo dos médicos no Brasil deve envolver 0
maior nimero de médicos possivel, cabendo a Fenam, AMB e CFM envidar todos os
esforgos para viabilizar essa deliberagéo.

109. Buscar o fortalecimento e a representatividade das entidades de filiagdo néo
compulsoria, como a Fenam e a AMB.

110. Recomendar que as trés entidades médicas nacionais assegurem recursos,
proporcionais aos seus orgamentos, para as campanhas pelas grandes causas da
categoria: carreira de Estado, ato médico, financiamento da saude, entre outros.

111. Manter o movimento nacional em defesa da saude e da dignidade do médico no
servigo publico e privado, organizado pelas trés entidades nacionais e suas regionais.
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112. Estimular, junto as entidades médicas estaduais, a criagdo do conselho superior das
entidades médicas para atuagao conjunta na defesa dos interesses da categoria médica,
da salde e da sociedade.

113. Abrir espago para os estudantes e residentes de Medicina no Enem, viabilizando a ida
de liderancas estudantis e residentes, com o objetivo de ampliar o dialogo com esse
publico e envolvé-lo, desde cedo, nas principais lutas da categoria médica.

114. Identificar quem s&@o os parceiros dos médicos nos poderes Executivo, Judiciario e
Legislativo e ampliar esse relacionamento (a¢do mais politica).

115. Realizar 0 Enem a cada dois anos e promover encontros regionais periddicos, sempre
avaliando o resultado do Enem anterior.
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